
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.821 - DF (2011/0313269-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

 TIAGO DE OLIVEIRA BRASILEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 

TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS 
TELEFÔNICAS NO ESTADO DO PARANÁ SINTTEL/PR 

ADVOGADO : JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : VANESSA MARIA DE MORAIS SOUZA 

 BRUNO DE MORAIS SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL DE EX-EMPREGADOS. MATÉRIA NÃO VEICULADA NO 
RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
MIGRAÇÃO DE PARTICIPANTES PARA OUTROS PLANOS DE BENEFÍCIOS 
POR MEIO DE TRANSAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO BASEADA EM PRECEDENTES 
INAPLICÁVEIS À ESPÉCIE. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. Rejeitam-se os embargos de declaração no ponto em que a alegada omissão 
refere-se a matéria não veiculada no recurso especial.

2. Deve ser atribuído efeito modificativo aos embargos de declaração que 
demonstram ter o acórdão embargado utilizado precedentes não aplicáveis ao caso em 
julgamento para fundamentar suas conclusões.

3. "A Súmula n. 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas pelo 
participante a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice 
que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de 
hipótese em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo contratual de 
previdência complementar; não se tratando de situação em que, por acordo de vontades, 
envolvendo concessões recíprocas, haja migração de participantes ou assistidos de 
plano de benefícios de previdência privada para outro plano, auferindo, em 
contrapartida, vantagem" (AgRg no AREsp n. 504.022/SC).

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos com efeitos infringentes.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de 

declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
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Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.821 - DF (2011/0313269-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
   TIAGO DE OLIVEIRA BRASILEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 

TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS 
TELEFÔNICAS NO ESTADO DO PARANÁ SINTTEL/PR 

ADVOGADO : JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : VANESSA MARIA DE MORAIS SOUZA 
   BRUNO DE MORAIS SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL opõe embargos de declaração ao 

acórdão de fls. 5.082/5.095 para sustentar a existência de omissões e obscuridade que pretende ver 

sanadas.

Requer, uma vez reconhecidos os vícios apontados, a atribuição de efeitos infringentes 

aos embargos.

É o relatório.   
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.821 - DF (2011/0313269-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL DE EX-EMPREGADOS. MATÉRIA NÃO VEICULADA NO 
RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
MIGRAÇÃO DE PARTICIPANTES PARA OUTROS PLANOS DE BENEFÍCIOS 
POR MEIO DE TRANSAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO BASEADA EM PRECEDENTES 
INAPLICÁVEIS À ESPÉCIE. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. Rejeitam-se os embargos de declaração no ponto em que a alegada omissão 
refere-se a matéria não veiculada no recurso especial.

2. Deve ser atribuído efeito modificativo aos embargos de declaração que 
demonstram ter o acórdão embargado utilizado precedentes não aplicáveis ao caso em 
julgamento para fundamentar suas conclusões.

3. "A Súmula n. 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas pelo 
participante a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice 
que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de 
hipótese em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo contratual de 
previdência complementar; não se tratando de situação em que, por acordo de vontades, 
envolvendo concessões recíprocas, haja migração de participantes ou assistidos de 
plano de benefícios de previdência privada para outro plano, auferindo, em 
contrapartida, vantagem" (AgRg no AREsp n. 504.022/SC).

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos com efeitos infringentes.  
  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Num primeiro momento, afirma a embargante que o acórdão embargado não poderia ter 

referendado a possibilidade de substituição processual de ex-empregados ou ex-integrantes da 

categoria profissional pelo sindicato visto que, no seu entendimento, a entidade sindical teria 

legitimidade para atuar apenas em nome dos profissionais da ativa.

Não há a omissão apontada.

De fato, a questão da legitimidade do sindicato nunca foi debatida nos autos dentro 
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dessa perspectiva. A controvérsia ficou circunscrita à representatividade de toda a categoria 

profissional ou apenas dos filiados cujo rol fora juntado à petição inicial. O inconformismo da 

embargante, no caso, constitui inovação indevida, que não pode ser tratada como omissão ou 

qualquer outro vício passível de correção pela via dos declaratórios.

Já quanto à matéria alusiva à migração de plano, razão assiste à embargante.

Com efeito, a referência que fiz ao entendimento fixado no julgamento do Recurso 

Especial repetitivo n. 1.183.474/DF e do AgRg no REsp n. 1.324.464/RS não reflete o firme 

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, tratando-se, a rigor, de solução dada 

a hipótese diversa da que ora se cuida. Nesses dois precedentes, a tese firmada constitui simples 

aplicação do disposto no art. 843 do Código Civil, segundo o qual "a transação interpreta-se 

restritivamente" (AgRg no AREsp n. 504.022, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 

30.4.2014).  

Relativamente à situação discutida no recurso especial, a saber, a condenação ao 

pagamento de diferenças relativas aos expurgos inflacionários no caso em que o participante de um 

plano de previdência complementar migra para outro plano de benefícios por meio de transação, a 

jurisprudência consolidada na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça inclinou-se no sentido 

da não incidência da Súmula n. 289/STJ, a qual somente se aplica à hipótese de desligamento 

definitivo da entidade, como se vê da ementa abaixo transcrita:   

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. JULGAMENTO 
AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA NO 
ÂMBITO DO STJ. RESGATE. INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM OS INSTITUTOS JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA 
SIMPLES PORTABILIDADE. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR 
O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É INSTITUTO MEDIANTE O 
QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES MESMO DE AUFERIR OS 
BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS, FACULTADA ATÉ 
MESMO AOS ASSISTIDOS. PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A 
MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA 
MESMA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO QUE OCORRE 
EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO 
INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES DO 
PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO CIVIL QUE 
ENVOLVE A CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. ANULAÇÃO DA 

Documento: 1522821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2016 Página  5 de 4



 
 

 

TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO ARREPENDIMENTO 
UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. 
NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO E 
RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO RESULTAR EM 
ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS 
E VALORES QUE BUSCAM CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS 
INTEGRANTES DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM 
EXAGEROS. AINDA QUE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM 
ENTENDIDO PELA INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CDC, DEVEM SER 
SEMPRE OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O 
DISPOSTO NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 
109, AMBAS DO ANO DE 2001. ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA 
TRANSAÇÃO, POR SER MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO 
CÓDIGO CIVIL, AINDA QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE CONSUMO, DEVE 
SER SEMPRE OBSERVADA A PECULIAR DISCIPLINA DETERMINADA PELO 
DIPLOMA CIVILISTA. ALEGAÇÃO DE QUE, EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO, A SEGUNDA SEÇÃO TERIA FIRMADO TESE QUE DIVERGE DA 
REGRA DA INDIVISIBILIDADE – INERENTE À ESPÉCIE CONTRATUAL DA 
TRANSAÇÃO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO.

1. A migração – pactuada em transação – do participante de um plano de 
benefícios para outro administrado pela mesma entidade de previdência privada, 
facultada até mesmo aos assistidos, ocorre em um contexto de amplo redesenho da 
relação contratual previdenciária, com o concurso de vontades do patrocinador, da 
entidade fechada de previdência complementar, por meio de seu conselho 
deliberativo, e autorização prévia do órgão público fiscalizador, operando-se não o 
resgate de contribuições, mas a transferência de reservas de um plano de benefícios 
para outro, geralmente no interior da mesma entidade fechada de previdência 
complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de previdência complementar. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76).  

2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas pelo 
participante a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por 
índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que se 
cuida de hipótese em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo 
contratual de previdência complementar; não se tratando de situação em que, por 
acordo de vontades, envolvendo concessões recíprocas, haja migração de 
participantes ou assistidos de plano de benefícios de previdência privada para outro 
plano, auferindo, em contrapartida, vantagem.

3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua  validade e 
eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a matéria comporta disposição, se 
os transatores são titulares do direito do qual dispõem parcialmente, se são capazes 
de transigir – não podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença.

4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar que 'o ponto 
de partida do CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do Consumidor, 
mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos sujeitos da relação 
jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros' (REsp 
586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver que suas regras, valores e princípios 
são voltados a conferir equilíbrio às relações contratuais, de modo que, ainda que 
fosse constatada alguma nulidade da transação, evidentemente implicaria o retorno ao 
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statu quo ante (em necessária observância à regra contida no art. 848 do Código 
Civil, que disciplina o desfazimento da transação), não podendo, em hipótese alguma, 
resultar em enriquecimento a nenhuma das partes.

5. Com efeito, é descabida a aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
alheia às normas específicas inerentes à relação contratual de previdência privada 
complementar e à modalidade contratual da transação, negócio jurídico disciplinado 
pelo Código Civil, inclusive no tocante à disciplina peculiar para o seu desfazimento.

6. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 504.022/SC, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30.9.2014.)

 É fato que a matéria foi afetada à Segunda Seção para julgamento pelo rito do art. 

543-C do CPC/1973 (tema n. 943 de recurso repetitivo). Todavia, não é caso de suspensão do 

processo porquanto a afetação ocorreu ainda na vigência do antigo código, época em que era firme 

o entendimento de que "a afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 

representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, não 

impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem da matéria afetada, aplicando-se 

somente aos tribunais de segunda instância" (AgRg no AREsp n. 753.386/DF, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 7.3.2016).

Assim, entendo que os embargos de declaração devem ser acolhidos com efeitos 

infringentes, para se estabelecer que, com relação aos substituídos que migraram para outros planos 

de benefícios por meio de transação – circunstância que deverá ser aferida no momento da 

liquidação/execução de sentença –, o pleito deve ser julgado improcedente.  

Finalmente, a embargante postula a readequação da condenação em honorários de 

sucumbência, tendo em vista o parcial provimento do recurso especial.

Com razão a embargante, principalmente levando-se em consideração o efeito 

modificativo atribuído aos presentes embargos.

Ante o exposto, acolho em parte os embargos de declaração e, atribuindo-lhes 

efeitos infringentes, retifico o dispositivo do acórdão embargado para constar:

a) conheço parcialmente do recurso especial interposto pelo SINDICATO DOS 

EMPREGADOS EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE 

MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DO PARANÁ e nego-lhe provimento; e 

b) conheço parcialmente do recurso especial interposto por FUNDAÇÃO 

SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL e, nessa parte, dou-lhe provimento para reconhecer 

a prescrição quinquenal prevista no enunciado da Súmula n. 291/STJ e julgar 

improcedente o pedido formulado pelos substituídos que migraram do plano de benefícios 
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original para outro por meio de transação, circunstância que deverá ser verificada quando 

da execução/liquidação da sentença. 

Como consequência, alteram-se os ônus da sucumbência, devendo cada parte 

arcar com metade das custas processuais e pagar à outra, a título de honorários 

advocatícios, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0313269-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.548.821 / DF

Números Origem:  20040110417596  20040110417596AGS  417593320048070001

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS NO 
ESTADO DO PARANÁ SINTTEL/PR

ADVOGADO : JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : VANESSA MARIA DE MORAIS SOUZA

BRUNO DE MORAIS SOUZA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TIAGO DE OLIVEIRA BRASILEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TIAGO DE OLIVEIRA BRASILEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 

TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS NO 
ESTADO DO PARANÁ SINTTEL/PR

ADVOGADOS : JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO E OUTRO(S)
VANESSA MARIA DE MORAIS SOUZA
BRUNO DE MORAIS SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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